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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 

2037352-84.2025.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 

MAYARA CAROLINE COSTA RIBEIRO, é agravado BANCO SANTANDER 

(BRASIL) S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 19ª Câmara de Direito Privado 

do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 

recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RICARDO PESSOA DE 

MELLO BELLI (Presidente) E JAIRO BRAZIL.

São Paulo, 2 de abril de 2025.

JOÃO CAMILLO DE ALMEIDA PRADO COSTA

Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO N. 54493
AGRAVO INTERNO N. 2037352-84.2025.8.26.0000/50000
COMARCA: SÃO PAULO FORO CENTRAL CÍVEL
JUÍZA DE 1ª INSTÂNCIA: ADRIANA CARDOSO DOS REIS
AGRAVANTE: MAYARA CAROLINE COSTA RIBEIRO
AGRAVADO: BANCO SANTANDER BRASIL S/A

AGRAVO INTERNO. Assistência judiciária gratuita. Pedido 
formulado pela agravante, que declara não poder arcar com as 
despesas do processo. Hipótese em que o postulante não 
demonstrou sua incapacidade de suportar o pagamento das custas e 
despesas processuais. Existência de fundadas razões para o 
indeferimento do pedido (artigo 99, § 2º, do Código de Processo 
Civil). Não caracterização de situação que poderia autorizar a 
concessão do benefício. Agravo interno desprovido.

Dispositivo: negaram provimento ao recurso.

Cuida-se de agravo interno tirado contra a decisão monocrática de 
fls. 09/12, que indeferiu a gratuidade processual postulada pela recorrente, determinando o 
recolhimento do preparo recursal, sob pena de inscrição do débito na dívida ativa do 
Estado.

 

Sustenta a recorrente, em síntese, que a decisão monocrática que 
indeferiu o pedido de concessão da gratuidade processual não merece subsistir, enfatizando 
que não possui condições de arcar com o pagamento das custas e despesas processuais. 
Enfatiza que aufere baixa renda mensal e que o valor depositado em sua conta é destinado 
a garantir sua subsistência. Tece comentários sobre a legislação e entendimento 
jurisprudencial aplicáveis ao caso, postulando, por fim, que seja provido o recurso e 
reformada a decisão monocrática agravada, com a concessão da benesse postulada. 

O recurso é tempestivo.

É o relatório.

O recurso não comporta provimento. 

E isto porque, como assinalado na decisão monocrática impugnada, 
não tem realmente a agravante o perfil de hipossuficiência econômica que se preste a 
habilitá-la a beneficiar-se da gratuidade processual, que, como é cediço, propõe-se a 
possibilitar e a facilitar o acesso ao Poder Judiciário daqueles que não disponham de 
recursos para fazê-lo sem prejuízo de sua subsistência própria ou de sua família.
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Deveras, a regra geral que emana do artigo 99, § 3º, do Código de 

Processo Civil, é no sentido de que, mediante simples afirmação de pobreza, gozará a parte 
dos benefícios da assistência judiciária, competindo ao juiz, no entanto, analisando caso a 
caso, acolher o pedido, ressalvada a hipótese em que haja fundadas razões para indeferir o 
pedido e desde que tenha sido concedido ao postulante a oportunidade para comprovar a 
alegada hipossuficiência (artigo 99, § 2º, do mesmo diploma legal), como se dá na espécie.

E é certo que, na hipótese de que ora se cuida, há prova bastante de 
que o agravante desfruta de situação econômico-financeira que a excluí do rol dos que 
fazem jus ao benefício da assistência judiciária gratuita, pois há elementos nos autos que 
evidenciam a sua capacidade financeira para custear o pagamento das custas do processo, 
tanto é que reside no município de Marília e declinou, sem justificativa plausível, de sua 
prerrogativa de foro, estabelecida em seu benefício na legislação consumerista, ao ajuizar 
esta ação na comarca de São Paulo, mesmo ciente dos altos custos que advirão de sua 
eventual convocação para comparecimento pessoal a determinados atos processuais, 
abrindo mão, ainda, de ser atendida pela Defensoria Pública do Estado ou de apresentar seu 
pedido perante o Juizado Especial Cível do local do seu domicílio, que contempla 
procedimento notoriamente mais célere e menos dispendioso, valendo destacar, como 
remate, que as custas iniciais importam em aproximadamente R$ 245,00, tendo em vista o 
valor atribuído à causa (R$ 16.398,83 fl. 7, dos autos principais).

Ora, tais circunstâncias conduzem à conclusão de que a recorrente 
não tem o perfil de hipossuficiente econômico que se preste a habilitá-la a beneficiar-se da 
gratuidade processual, que, como é cediço, propõe-se a possibilitar e a facilitar o acesso ao 
Poder Judiciário daqueles que não disponham de recursos para fazê-lo sem prejuízo da 
própria subsistência ou de sua família, o que não é o caso destes autos, de modo que é de 
rigor o indeferimento da benesse em cotejo.

Assim é porque, o artigo 4º, § 1º, da Lei n. 1.060/50, à época de sua 
vigência, e o artigo 99, § 3º, do Código de Processo Civil, estabeleceram presunção relativa 
de veracidade à declaração de hipossuficiência financeira das pessoas físicas que pleiteiam 
a concessão do benefício da gratuidade processual, sendo certo que “havendo dúvidas 
quanto à veracidade da alegação de hipossuficiência, o atual posicionamento 
jurisprudencial desta Corte é no sentido de que “as instâncias ordinárias podem examinar 
de ofício a condição financeira do requerente para atribuir a gratuidade de justiça, haja 
vista a presunção relativa da declaração de hipossuficiência.” (AgInt no REsp n. 1.641.432-
PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, j. 04/04/2017).

Neste mesmo sentido, há precedentes desta Corte, consoante se 
infere dos termos das ementas a seguir transcritas:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
Não comprovação da hipossuficiência financeira. A distância entre a residência da 
requerente (na Cidade de Camboriú-SC) e a Comarca em que optou por ajuizar a ação 
(Foro de São Paulo) elide a alegação de insuficiência de recursos, considerando o custo de 
deslocamento entre as cidades. R. decisão mantida. Recurso não provido.” (AI 
2063156-88.2024.8.26.0000, Rel. Des. Roberto Mac Cracken, j. 19/03/2024).
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“AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. 
PESSOA NATURAL. MANUTENÇÃO DO INDEFERIMENTO. Recurso interposto 
contra decisão que indeferiu a gratuidade da justiça pleiteada pela autora numa ação 
declaratória ajuizada, mediante petição padronizada. A situação dos autos é peculiar. A 
autora possui renda e contratou advogado para litigar em outro Estado. O consumidor que, 
residindo em outro Estado brasileiro, opta por renunciar à prerrogativa de foro para litigar 
revela uma condição financeira para suportar as despesas do processo. A agravante reside 
no Estado de Rio Grande do Sul e propôs a ação no Estado de São Paulo. Essa 
particularidade revelou condições de deslocamento, quando necessário e condições 
financeiras de suportar as despesas do processo. Até porque fez a escolha de contratar e 
pagar um advogado, abrindo mão da possibilidade de fazer uso da estrutura judiciária do 
local de seu domicílio, inclusive na busca da Defensoria Pública. Precedentes da Turma 
julgadora. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.” (AI n. 
2045052-48.2024.8.26.0000, Rel. Des. Alexandre David Malfatti, j. 12/03/2024).

Bem é de ver, destarte, que, conquanto, em princípio, seja suficiente 
a declaração de pobreza a que alude a legislação processual em vigor para a obtenção da 
gratuidade processual, tal elemento de prova acerca da condição econômica dos postulantes 
não tem caráter absoluto, tanto é que pode ser elidido por evidências que exsurjam em 
sentido contrário e demonstrem que não corresponde à realidade, como se dá na espécie, 
pois aquela informação vem fulminada nestes autos pelos dados que indicam que a 
agravante possui capacidade para suportar o pagamento das despesas processuais.

Assim, estando a tese recursal em manifesto confronto com 
jurisprudência dominante desta Corte e do C. Superior Tribunal de Justiça, de rigor é 
concluir que está correta a decisão monocrática que indeferiu a concessão da gratuidade 
postulada pela recorrente e determinou o recolhimento do preparo recursal, no prazo de 
cinco dias, sob pena de inscrição do débito na dívida ativa do Estado.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

JOÃO CAMILLO DE ALMEIDA PRADO COSTA
Desembargador Relator
(assinatura eletrônica)
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